
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL – UFRGS 

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO - PPGD 

 
 
 

 
 
 
 
 

Letícia Ayres Ramos 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONTROLE JUDICIAL DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS: UMA PROPOSTA DE COMPATIBILIZAÇÃO DO 

EXERCÍCIO DOS CONTROLES 

 
 
 
 
 
 
 

Dissertação de Mestrado 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

Porto Alegre/RS 

2019 



CIP – Catalogação na Publicação 

__________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Elaborada pelo Sistema de Geração Automática de Ficha Catalográfica da 
UFRGS com os dados fornecidos pelo(a) autor(a). 

 

    
   Ramos, Letícia Ayres 

Controle judicial das decisões dos Tribunais de Contas: 
uma proposta de compatibilização do exercício dos controles / 
Letícia Ramos Ayres. – 2019. 

206 f. 
Orientador: Rafael Da Cás Maffini. 
 
 
Dissertação (Mestrado) ;; Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Porto Alegre, BR-RS, 2019. 
 
1. Direito. 2. Direito administrativo. 3. Controle externo do 

poder público. I. Maffini, Rafael Da Cás, orient. II. Título 
 

 



RESUMO 

 

O presente trabalho tem por escopo analisar o papel exercido por dois agentes que 
desempenham o controle externo: Tribunal de Contas e Poder Judiciário. Ambos 
possuem competências constitucionais que podem incidir, em algumas situações, 
sobre o mesmo fato. Nessa perspectiva, conflitos interinstitucionais podem surgir. A 
partir dessa constatação, é que se vislumbra a importância da discussão acerca da 
possibilidade ou não de compatibilização entre controles. Com esse objetivo, o 
trabalho foi dividido em três partes. A primeira analisa o contexto do processo 
decisório no âmbito do Tribunal de Contas, abordando aspectos relativos à posição 
institucional do órgão, natureza jurídica da competência julgadora, bem como o 
conteúdo da decisão. O segundo capítulo aborda os fundamentos constitucionais do 
controle judicial no atual contexto do acesso à justiça, argumentos da doutrina e 
jurisprudência que fundamentam o controle das decisões do Tribunal de Contas, 
seguidos de uma amostragem da jurisprudência acerca da matéria. No terceiro 
capítulo, aborda-se alguns parâmetros capazes de nortear as decisões 
controladoras. Com esse objetivo, foram desenvolvidos a proporcionalidade, o 
argumento das capacidades institucionais que orienta a uma maior ou menor 
deferência às decisões tomadas pelos órgãos competentes e a motivação das 
decisões. A pesquisa relatada demonstra que o cenário constitucional proporciona a 
compatibilização entre os dois sistemas, exigindo motivação das decisões, posturas 
deferentes, de cooperação e de autocrítica dos órgãos de controle. Para além do 
desempenho das competências constitucionais, os atores devem buscar o 
aprimoramento institucional, pois, ao fim, todos possuem o mesmo objetivo: a 
promoção dos direitos fundamentais. O método a ser utilizado na pesquisa é o 
dedutivo. Destarte, esta terá para o seu conteúdo teórico o aporte doutrinário em 
livros e artigos nas diferentes disciplinas a serem tratadas, para tanto, a lei brasileira 
e jurisprudência. Quanto ao método de procedimento, este será o monográfico. 
Como instrumento para a realização do processo investigatório, utiliza-se a técnica 
documental, a bibliográfica e a coleta de dados jurisprudenciais. 

 

Palavras-chave: Capacidades institucionais. Compatibilização. Controle externo. 
Decisão condenatória. Deferência. Motivação. Poder Judiciário. Proporcionalidade. 
Tribunal de Contas. 
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1 INTRODUÇÃO 

A dissertação doravante apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, está 

inserida na linha de pesquisa Fundamentos Dogmáticos da experiência jurídica. 

Apresentará a temática sobre o controle judicial das decisões dos Tribunais de 

Contas. Para isso, a pesquisa buscará estudar a função de controle externo e os 

contornos definidos para esta atuação no atual ordenamento jurídico. 

Diante desse contexto, levantou-se o seguinte problema de pesquisa: é 

possível a compatibilização do exercício dos controles desempenhados pelo 

Tribunal de Contas e Poder Judiciário de modo a concretizar o equilíbrio entre 

separação de funções e inafastabilidade da jurisdição?  

As hipóteses formuladas para o problema foram as seguintes:  

a) É possível. O desempenho da função de controle por ambos os atores conduz 

a decisões que proporcionam o equilíbrio entre separação de funções e 

inafastabilidade da jurisdição. 

b) Não é possível. O desempenho da função de controle por ambos os atores 

não conduz a decisões que proporcionam o equilíbrio entre separação de 

funções e inafastabilidade da jurisdição; 

Este trabalho terá como objetivo geral investigar a atuação de dois agentes 

que atuam no cenário da prestação de contas: o Poder Judiciário e o Tribunal de 

Contas. Ambos possuem a função de controlar o exercício dos demais poderes, 

para fins de evitar decisões contrárias ao ordenamento jurídico.  

Para atender aos objetivos específicos, a dissertação será dividida em três 

capítulos, os quais serão subdivididos em três subtítulos.  

O primeiro objetivo específico será desenvolvido a partir da análise do 

contexto do processo decisório do Tribunal de Contas. Portanto, aspectos quanto à 

posição institucional do órgão, natureza jurídica da competência julgadora e os 

elementos da decisão serão avaliados para poder compreender o substrato que será 

levado ao controle do poder judiciário. 

Nesse sentido, o art. 71 da CRFB/88 destaca que o exercício da função de 

controle externo é atribuído ao Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de 

Contas. Contudo, a Constituição, para além das competências exercidas em 

cooperação com o Poder Legislativo, elencou diversas competências próprias das 
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Cortes de Contas, com a emissão dos comandos necessários à concretização da 

tarefa que lhes incumbe. Cabe ressaltar que o estudo estará circunscrito à 

competência julgadora do Tribunal de Contas capitulada no art. 71, II, com os 

consectários da decisão, incluídas as situações que ensejam a expedição de 

certidão de título executivo, lastreada no parágrafo terceiro.  

Por conseguinte, o segundo objetivo específico discutirá o controle judicial, 

abordando aspectos acerca dos fundamentos constitucionais da atuação do órgão, 

argumentos levantados a fim de permitir ou não o controle amplo das decisões do 

Tribunal de Contas e, por fim, uma análise jurisprudencial do controle realizado. 

Nesse aspecto, será avaliado o papel do Judiciário na conformação da atuação do 

Tribunal de Contas, mediante análise de alguns casos concretos de modo não 

exaustivo.  

O terceiro objetivo específico investigará alguns parâmetros propostos para 

serem utilizados como roteiro para a atuação do controle. Nesse sentir, é de se 

consignar que os parâmetros possuem um caráter bifronte, podendo ser utilizados 

por ambos os controles. Para tanto, será analisado criticamente o parâmetro que 

versa sobre a possibilidade de aplicação da proporcionalidade, salientando para o 

fato de que se quer evitar o uso argumentativo sem a consignação da devida 

motivação. Bem como também será objeto de avaliação o argumento das 

“capacidades institucionais”, com o objetivo de avaliar aspectos de organização do 

Tribunal de Contas que conferem características importantes para o controle dos 

demais poderes.  

Diante disso, a análise desse aspecto poderá fundamentar uma posição mais 

ou menos deferente por parte dos órgãos controladores. Por fim, será avaliada a 

temática que envolve a motivação das decisões. Para tanto, sobre esse aspecto, 

serão destacados os seguintes diplomas normativos, além da Constituição Federal: 

a Lei nº 9.784/99, o Código de Processo Civil de 2015 e, a recente publicação da Lei 

n° 13.655/2018, a qual vem sendo chamada de “lei da segurança para inovação 

pública”1, já que objetiva conferir mais responsabilidade decisória estatal e minimizar 

quadros de incerteza na aplicação do direito e, por essa razão, analisar-se-á as 

 
1 GABRIEL, Yasser. Lei da Segurança para Inovação Pública reflete boas práticas do TCU. Jota, 30 
maio. 2018. Disponível em: 
https://www.jota.info/?pagename=paywall&redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-
analise/colunas/controle-publico/lei-da-seguranca-para-inovacao-publica-reflete-boas-praticas-do-tcu-
30052018. Acesso em: 19 jun. 2018. 

https://www.jota.info/?pagename=paywall&redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/lei-da-seguranca-para-inovacao-publica-reflete-boas-praticas-do-tcu-30052018
https://www.jota.info/?pagename=paywall&redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/lei-da-seguranca-para-inovacao-publica-reflete-boas-praticas-do-tcu-30052018
https://www.jota.info/?pagename=paywall&redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/lei-da-seguranca-para-inovacao-publica-reflete-boas-praticas-do-tcu-30052018
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modificações trazidas no âmbito da tomada de decisões nas esferas administrativa, 

controladora e judicial.  

Quanto ao procedimento, este será lastreado no método monográfico 

buscando-se a pesquisa normativa, bibliográfica e jurisprudencial acerca do tema, 

sendo os casos analisados sob o enfoque do referencial teórico utilizado. Em virtude 

do caráter constitucional do órgão, a leitura de como o Poder Judiciário, em especial 

o Supremo Tribunal Federal, compreende a Corte de Contas é de fundamental 

relevância para o entendimento da matéria. Os casos serão pesquisados em sítios 

oficiais dos órgãos relacionados com o objeto da pesquisa e não serão exaustivos, 

mas sim suficientes para comprovar ou refutar as hipóteses apresentadas. Por fim, 

ressalta-se que o estudo abrangerá questões de direito comparado pontualmente, se 

necessário, para explicar algum aspecto da realidade brasileira. 

Cumpre registrar que o trabalho parte do pressuposto de que a Constituição 

possui um compromisso muito claro em seu texto: a promoção dos direitos 

fundamentais. Entretanto, a pluralidade de visões de mundo existente em nossa 

sociedade, abriga um cenário com diferentes concepções2 acerca do próprio 

conteúdo dos direitos, bem como de sua concretização. Por sua vez, a realização 

desses direitos envolve escolhas e renúncias, ou seja, tomar decisões. O efeito 

sinérgico da ação de todos os componentes é de difícil previsão, portanto é 

compreensível a luta incessante por uma maior segurança jurídica nas relações. 

O compromisso em torno da concretização dos direitos fundamentais, 

segundo a Carta Constitucional, envolve diversos atores, cada qual com sua esfera 

de competências para o desempenho da nobre missão. Nessa perspectiva, o 

Estado, para cumprir suas finalidades necessita de recursos e o percurso realizado 

deverá ser controlado, sendo imprescindível a prestação de contas daqueles que 

administram a res publica. 

Nesse sentido, ganha importância o estabelecimento de órgãos com 

suficiente independência política para proteger a sociedade contra qualquer 

 
2 BARCELLOS, Ana Paula. 30 anos da Constituição de 1988: Direitos fundamentais, políticas 
públicas e novas questões. In: BARROSO, Luís Roberto; MELLO, Patrícia Perrone Campos. A 
República que ainda não foi: 30 anos da Constituição de 1988 na visão da Escola de Direito 
Constitucional da UERJ. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 55. 
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mecanismo de fechamento de poder3. Sendo um desses mecanismos, a prestação 

de contas, resta justificada a necessidade em se ater na investigação dessas 

nuances.  

Outrossim, será oportuno refletir sobre os tradicionais poderes do Estado 

elencados na Carta Constitucional, que prevê, dentre vários aspectos, outro órgão 

que desempenha a função contínua de informação ao cidadão, de aprimoramento 

da gestão pública, de subsídios à tomada de decisão, de obstáculo à prática de 

ilegalidade, de punição e ressarcimento dos prejuízos causados ao Erário sejam 

utilizados. Para tanto, é necessário pesquisar sobre a função de controle externo 

desempenhada também pelo Tribunal de Contas4.  

Nessa senda, o sistema jurídico prevê um órgão independente e imparcial, o 

Poder Judiciário, para a solução das controvérsias da sociedade e que possui 

características diferenciadas do controle realizado pelo Tribunal de Contas. Por isso, 

se analisará o exercício do controle externo e a competência julgadora do Tribunal 

de Contas que retém atributos diferenciados do Poder Judiciário. Assim, cabe a 

advertência de Pontes de Miranda de que: “Não havíamos de interpretar que o 

Tribunal de Contas julgasse, e outro juiz as rejulgasse depois. Tratar-se-ia de 

absurdo bis in idem”5. 

Nesse sentido, se abordarão os contornos do controle judicial no sistema 

jurídico, pois, do contrário, não haveria sentido na previsão de separação de 

poderes6. Também se analisará o arcabouço constitucional, com o fito de verificar o 

estabelecimento de competências e dos mecanismos estabelecidos para a correção 

no caso de descumprimento. Cabe lembrar que o ordenamento jurídico brasileiro 

convive com dois órgãos que possuem por função exercer o controle externo dos 

demais poderes, por isso este trabalho possui como objetivo propor uma 

 
3 NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Algumas notas sobre órgãos constitucionalmente autônomos: 
um estudo de caso sobre os Tribunais de Contas no Brasil. Revista de Direito Administrativo, Rio 
de Janeiro, vol. 223, p. 1-24, jan./mar. 2001, p. 21-22. 
4 GODINHO, Heloísa Helena Antonacio. Ideias no lugar: as decisões condenatórias proferidas pelos 
Tribunais de Contas. In: LIMA, Luiz Henrique; SARQUIS, Alexandre Manir Figueiredo (Coord.). 
Processos de controle externo: estudos de ministros e conselheiros substitutos dos Tribunais de 
Contas. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 213-235, p. 213-235. 
5 MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Comentários à Constituição de 1967. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1967, tomo III, p. 250. 
6 BARROSO, Luís Roberto. O novo direito constitucional brasileiro: contribuições para a 
construção teórica e prática da jurisdição constitucional no Brasil. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 
470. 
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sistematização para o estudo do controle judicial das decisões dos Tribunais de 

Contas.  

Adicionalmente, o tema vai ao encontro da busca pelo aprimoramento das 

práticas de controle. Daron Acemoglu e James Robinson7, ao discorrerem sobre 

instituições inclusivas e extrativistas, apontam que uma sociedade que tenha o 

predomínio das primeiras possui maior potencial ao desenvolvimento humano. Um 

modelo de controle recíproco, tal como desenhado pela nossa Carta Constitucional 

pode contribuir para que as instituições saiam fortalecidas, tornando-se inclusivas8. 

Afinal, o processo de controle, além de possuir potencial para corrigir desvios, 

também possibilita um olhar para o funcionamento com a posterior implementação 

de medidas no sentido de aprimorá-las. Consequentemente, instituições 

aprimoradas possuem um papel importante para o desenvolvimento dos indivíduos 

na sociedade9.  

 
7 ACEMOGLU, Daron; ROBINSON, James A. Por que as nações fracassam: as origens do poder 
da prosperidade e da pobreza. Tradução de Cristiana Serra. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 62-65. 
Os autores fazem uma relação do tipo de instituição com as relações de poder. As instituições 
políticas extrativistas são caracterizadas por uma distribuição de poder estreita e irrestrita. Por sua 
vez, uma instituição inclusiva é promotora de uma ampla distribuição de poder na sociedade. 
8 Ibidem, pp. 62-63. 
9 SANTOLIM, Cesar. Liberdade e controle: a importância das instituições. Revista Jurídica Luso 
Brasileira, Lisboa, ano 4, n. 5, p. 29-42, 2018. 
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2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De todo o exposto, podem ser destacadas as seguintes conclusões: 

1. No contexto de uma sociedade plural, ganha importância o estabelecimento 

de órgãos com suficiente independência política para proteger a sociedade contra 

mecanismos de fechamento de poder. É preciso que se tenham mecanismos de 

controle aptos a formar vínculos de confiança em uma sociedade em que se tem a 

caracterização da desconfiança democrática. Nesse contexto, é que está inserido o 

Tribunal de Contas. Uma vez que é considerado um órgão sui generis, entender 

essa estrutura pressupõe a releitura da conhecida Teoria da Tripartição de Poderes. 

2. As Cortes de Contas possuem natureza jurídica de difícil apreensão, 

enquadrando-se nos chamados órgãos constitucionais autônomos ou de destaque 

constitucional, posicionados entre as esferas do Poder ou ao lado delas, porquanto a 

evolução da sociedade e do Direito não mais admite a teoria tripartite como 

estanque e absoluta. Nessa divisão de competências, os Tribunais de Contas 

recebem a função do controle externo, por vezes atuando em cooperação com o 

Poder Legislativo e, em outras, atuando de forma autônoma. 

3. Tentativas de enquadrar o Tribunal de Contas na estrutura clássica da 

divisão de poderes são infrutíferas, pois, pelo texto constitucional, não é possível 

afirmar que ele pertença ao Executivo, ao Legislativo ou ao Judiciário. O STF já 

reconheceu em julgados a autonomia do órgão perante os demais poderes. Por fim, 

é importante destacar a autonomia de uma esfera controladora realizada pelo 

Tribunal de Contas que foi trazida pela Lei n° 13.655/201810.  

4. A competência julgadora11 do Tribunal de Contas, objeto da presente 

pesquisa, encontra-se capitulada no art. 71, II, com os consectários da decisão, aqui 

incluídas as situações que ensejam a expedição de certidão de título executivo, 

lastreada no parágrafo terceiro. Esse inciso avalia as condutas administrativas que o 

titular exerce como ordenador de despesas, chamadas contas de gestão. 

5. O STF reconhece a competência de julgamento ao Tribunal de Contas, ao 

destacar as diferenças de pronunciamento entre o que está disposto nos incisos I e 

 
10 Ver nota de rodapé de número 54. 
11 Não se desconhece que são levados ao Judiciário outros comandos expedidos pelos Tribunais em 
virtude do exercício das outras competências determinadas pelo art. 71; cabe ressaltar que estes não 
são objeto de pesquisa da presente dissertação. 
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II do art. 71. Essa diferença ficou bem marcada com o advento do julgamento dos 

RE n° 848.826 e RE n° 729.744, quando foi estabelecido que, para fins do Prefeito, 

o julgamento é feito pela Casa Legislativa, ficando hígida a competência definida no 

inciso II quanto aos demais gestores. Aliás, sob esse aspecto, ficou reconhecida a 

competência julgadora da Casa Legislativa, situação que demonstra que a função de 

julgar não é restrita a um órgão apenas. Ela não se iguala à função jurisdicional, pois 

é sujeita ao controle do Poder Judiciário, mas também não é simplesmente uma 

decisão administrativa; e a razão disso está no fundamento constitucional de suas 

decisões12.  

6. Tem-se o entendimento de que não se podem atribuir os mesmos 

consectários dos atos administrativos aos atos do controle, não faz sentido que os 

atos de controle tenham o mesmo efeito que o ato controlado13. 

7. O objeto da decisão do Tribunal de Contas possui delimitação estabelecida 

no art. 70 quanto ao conteúdo da fiscalização e quanto aos parâmetros que orientam 

a atuação. Para tanto, os parâmetros da legalidade, economicidade e legitimidade 

conferem amplitude ao controle, abrangendo questões de compatibilidade de atos 

administrativos com a ordem jurídica e de controle material das despesas. Ou seja, a 

aferição dos vetores normativos do art. 70 será feita pelo Tribunal de Contas, 

buscando averiguar, no caso concreto, a relação entre o estado de coisas que se 

pretende atingir e os efeitos produzidos mediante o exercício de determinadas 

condutas. O controle material das despesas possibilita a incursão do Tribunal de 

Contas nas escolhas administrativas no âmbito das políticas públicas, do mérito 

administrativo e dos conceitos jurídicos indeterminados. 

8. Entretanto, os vetores interpretativos, além de ampliarem a possibilidade de 

controle, potencializam situações de conflitos e interferências indevidas de um poder 

sobre o outro. A primeira delas envolve um desdobramento do controle pela 

legalidade, aqui entendido no sentido amplo da juridicidade, que é alvo de intensos 

debates na doutrina e jurisprudência. Trata-se da possibilidade de exame da 

compatibilidade das leis com a Constituição Federal. 

9. Por sua vez, no que diz respeito aos aspectos da legitimidade e da 

economicidade, tem-se uma interface significativa com o controle de políticas 

 
12 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Coisa julgada: aplicabilidade a decisões do Tribunal de Contas da 
União. Revista do Tribunal de Contas da União, Brasília, v. 27, n. 70, p. 23-36, 1996h, p. 33-34. 
13 Ibidem, p. 26-27. 
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públicas e, também, com a análise do mérito administrativo. Essa atuação do 

Tribunal de Contas pode redundar em conflitos interinstitucionais.  

10. É recomendável que sejam adotadas soluções, não necessariamente 

restritas ao Poder Judiciário, que possam contribuir para que se racionalize o acesso 

à justiça. Por vezes, o Poder Judiciário é o último recurso dos indivíduos, quando 

esgotadas as tentativas de mecanismos extrajudiciais para a resolução de suas 

demandas. Mas as tentativas de resolução não devem ficar restritas ao Poder 

Judiciário; cada vez mais devem ser buscadas alternativas às alternativas14. E nesse 

aspecto, acredita-se que o exercício do controle externo legitimado pelo processo15 

também pode ser uma alternativa às alternativas16. 

11. O processo passa a ser a sede em que se articulam os argumentos dos 

envolvidos e que se materializa na motivação do exercício do poder. Na verdade, 

com o estabelecimento de um devido processo, tem-se uma maior possibilidade de 

redução das complexidades na dicção de Niklas Luhman17. A decisão adotada pode 

ser um caminho a contribuir para que se mitigue o questionamento judicial das 

decisões proferidas no exercício da competência julgadora dos Tribunais de Contas. 

12. A Constituição de 1988, ao traçar as competências do Tribunal de Contas, 

elencou atuações do controle externo que, tanto podem incidir anteriormente a 

concretização dos atos administrativos, quanto podem ocorrer durante ou após sua 

realização. Nesse sentido, pelo caráter invasivo dos direitos fundamentais, a 

imposição de sanção deve ser consumada após o devido processo, compatível com 

o controle concomitante ou subsequente18. Na mesma linha desse entendimento 

aplica-se para o desempenho da competência ressarcitória.  

13. Consoante ao cenário atual demonstrado pelo trabalho do CNJ no Justiça 

em Números 2018 revela uma leitura exacerbada da inafastabilidade da jurisdição 

 
14 TARUFFO, Michele. Ensaios sobre o processo civil: escritos sobre processo e justiça civil. 
(Org.). Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, p. 28-39. Taruffo defende que o próprio processo 
pode ensejar uma alternativa às alternativas, em reação ao movimento ADR – Alternative Dispute 
Resolution. Aqui quer se defender que uma alternativa possível de resolução de conflitos é o 
processo administrativo e mais adiante ampliar essa possibilidade ao chamado processo de contas. 
15 Há intenso debate acerca dos vocábulos processo e procedimento. Cf. BAPTISTA, Patrícia. 
Transformações do Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 221-228.  
16 Importa salientar que o número de processos em um Tribunal de Contas possui um ambiente mais 
favorável ao controle, visto que há número certo de jurisdicionados. 
17 LUHMANN, Niklas. Legitimação pelo procedimento. Tradução de Maria da Conceição Corte-real. 
Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 1980, p. 197-198. 
18 DECOMAIN, Pedro Roberto. Tribunais de Contas no Brasil. São Paulo: Dialética, 2006, p. 178-
187. 
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que, nas palavras de Rodolfo de Camargo Mancuso, chega “às raias da chamada 

judicialização do cotidiano”19. Entende-se, pelo exposto, ser necessária uma leitura 

contemporânea da inafastabilidade, que otimize o acesso à justiça, tais como: 

superação da ideia de monopólio estatal para a distribuição da justiça, incentivo à 

cultura da pacificação, reconhecimento de que há um cenário de jurisdição 

compartilhada e releitura do interesse de agir20. 

14. O exercício da função de controle externo mediante a competência 

julgadora é compatível com a função precípua do poder judiciário, uma não exclui a 

outra. Isso porque, ficará assegurado a submissão de lesão ou ameaça de lesão ao 

poder competente para saná-lo. Nesse aspecto é de ser ressaltado o cenário de 

jurisdição compartilhada abordada por Rodolfo de Camargo Mancuso21. Ou seja, ao 

lado da função típica do judiciário de resolução de conflitos com o atributo da coisa 

julgada, tem-se diversas outras instâncias que exercem de forma atípica a jurisdição.  

15. A coisa julgada busca conferir estabilidade no trato das relações, sendo 

que é um instituto típico do direito processual civil, ou seja, da jurisdição civil. O 

caráter de definitividade está incorporado à ideia da coisa julgada. Por sua vez, no 

âmbito do Tribunal de Contas, a definitividade da decisão decorre de ultrapassados 

todos os mecanismos recursais no âmbito da corte e, uma vez não adimplido o 

débito ou a multa pelo responsável, abre-se a possibilidade da constituição do título. 

O caráter de definitividade das decisões dos Tribunais de Contas possui contornos 

diferenciados daquele que envolve as decisões do Poder Judiciário.  

16. O sistema jurídico convive com algumas situações peculiares no que diz 

respeito a eficácia das decisões. Um exemplo disso é caso que envolve a sentença 

arbitral, que recebeu, por equiparação legal, a natureza de título judicial22 da decisão 

proferida na arbitragem23 que produz condenação ao vencido. Quanto ao regime de 

 
19 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. O direito à tutela jurisdicional: o novo enfoque do art. 5°, XXXV, 
da Constituição Federal. In: LEITE, George Salomão, STRECK, Lênio, NERY JR., Nélson (Coord.). 
Crise dos Poderes da República: judiciário, legislativo e executivo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017, p. 73. 
20 Ibidem, p. 69-104. 
21 Ibidem, p. 87-94. 
22 “Art. 515. São títulos executivos judiciais, cujo cumprimento dar-se-á de acordo com os artigos 
previstos neste Título: [...] VII - a sentença arbitral;” BRASIL. Código de Processo Civil. Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015. Congresso Nacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm. Acesso em 23 dez. 2018. 
23 “Art. 23. A sentença arbitral será proferida no prazo estipulado pelas partes. Nada tendo sido 
convencionado, o prazo para a apresentação da sentença é de seis meses, contado da instituição da 
arbitragem ou da substituição do árbitro. § 1o Os árbitros poderão proferir sentenças parciais. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
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oposição do executado, as matérias não são tão amplas como o são na execução 

do título extrajudicial. A cognição das matérias oponíveis em embargos dos títulos 

executivos dos Tribunais de Contas é ampla, situação que diminui a força vinculante 

de suas decisões.  

17. Diante do cenário que envolve a execução dos títulos do Tribunal de 

Contas entende-se que, ao lado da possibilidade de alteração constitucional ou 

legislativa, é possível uma leitura jurisprudencial do caráter diferenciado de tais 

títulos. O que deve ser repensado é o modelo atual de execução e um possível corte 

no conhecimento de matérias que poderiam ser submetidas em ação de 

impugnação do executado ou de uma ação anulatória. Agrega-se a esse 

entendimento o fato que o próprio STF, ao referir que apenas questões de 

ilegalidade manifesta nas decisões do TCU podem fundamentar uma revisão, indica 

também deferência às decisões.24 Exemplo disso é o julgado no Agravo Regimental 

no RE n° 762.323, em que o julgador reconheceu a inviabilidade de revisão do 

mérito da decisão do Tribunal de Contas se não configurado irregularidade formal ou 

ausência de garantias da ampla defesa e contraditório.  

18. O controle judicial, para além de correções de excessos cometidos, tem 

potencial para contribuir com o aprimoramento das instituições, uma vez que 

aumenta o crivo das justificativas lançadas na tomada de decisão por qualquer 

poder. A discussão quanto ao controle judicial cinge-se aos limites e não mais à 

possibilidade de seu exercício. Uma avaliação crítica da jurisprudência acerca da 

atuação da Corte de Contas bem demonstra que a moldura constitucional do Órgão 

está em construção. Posições consolidadas sobre determinadas matérias são 

revisitadas pela Suprema Corte, o que indica que o acompanhamento constante das 

ações que lá tramitam, bem como a realização de diálogos no âmbito interno e 

também com o Judiciário é medida prudente capaz de fomentar o crescimento 

 
(Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015); § 2o As partes e os árbitros, de comum acordo, poderão 
prorrogar o prazo para proferir a sentença final. (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015).” BRASIL. Lei 
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Planalto. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm. Acesso em 27 dez. 2018. 
24 É o caso do julgado no MS nº 31.390/DF. A empresa sancionada pelo TCU alegou que a sanção 
imposta de declaração inidoneidade teria violado os princípios da isonomia, da proporcionalidade e 
da razoabilidade, pois outra empresa que estava em idêntica situação teria sido punida com sanção 
menos grave. O julgador entendeu que, em sede de cognição em mandado de segurança não restou 
demonstrada a alegada violação, inclusive colacionou trechos da decisão do TCU que fundamentou 
adequadamente a sanção imposta. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança nº 
31.390/DF. Impetrante: Premier Produtos Alimentícios Ltda. Impetrado: Presidente do Tribunal de 
Contas da União. Relator: Min. Gilmar Mendes. Distrito Federal, 12 dez. 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
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institucional. Nesse sentido, o controle realizado pelo Judiciário, para além de 

corrigir desvios, também orienta para o aprimoramento das instituições.  

19. A atuação do Tribunal de Contas, conforme a lei e o Direito, traz maior 

amplitude ao controle realizado, mas também pode acarretar maior insegurança 

quanto às decisões. Entende-se que os seguintes parâmetros são adequados para o 

controle da atividade dos Tribunais de Contas: a proporcionalidade, uso do 

argumento das capacidades institucionais e deferência, bem como a motivação das 

decisões. 

20. A proporcionalidade entendida como postulado normativo tem um modo 

de solução quando se enfrenta a colisão de princípios25. É nesta acepção que será 

utilizado o conceito da proporcionalidade, com a necessidade de que se percorra o 

seguinte roteiro: a) da adequação: a adequação exige uma relação empírica entre o 

meio e o fim: o meio deve levar à realização do fim; b) da necessidade: envolve a 

verificação da existência de meios que sejam alternativos àquele inicialmente 

escolhido pelo Poder Legislativo ou Executivo, e que possam promover igualmente o 

fim sem restringir os direitos fundamentais afetados; c) da proporcionalidade em 

sentido estrito: exige a comparação entre a importância da realização do fim e a 

intensidade da restrição aos direitos fundamentais.  

21. Cabe salientar que nem sempre as importações doutrinárias são 

recebidas com a adequação necessária, em virtude da alteração do contexto de 

aplicação. Alguns apontam que há uma leitura equivocada tanto da doutrina, quanto 

da jurisprudência acerca da aplicação do instituto. Atualmente, percebe-se que a 

proporcionalidade é utilizada como um cheque em branco, muitas vezes, alternada 

com a razoabilidade, sem a pureza do instituto, tal como foi concebido. Uma 

verdadeira “proporcionalidade brasileira”26. 

22. O argumento das capacidades institucionais foi desenvolvido por dois 

americanos (Cass Sunstein e Adrian Vermeule27) que percebem o debate em torno 

 
25 ÁVILA, Humberto. A distinção entre princípios e regras e a redefinição do dever de 
proporcionalidade. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 215, p. 151-179, 
jan./mar.1999, p. 158. 
26 RÊGO, Eduardo de Carvalho. Superpoder Judiciário: o papel de controle de constitucionalidade 
na consolidação da juristocracia no Brasil. 2018. 264 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2018, p. 171. 
27 SUNSTEIN, Cass; VERMEULE, Adrian. Interpretation and Institutions. Chicago John M. Olin Law 
& Economics Working Paper, Chicago, n. 156, p. 1-55, 2002. Disponível em: 
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da interpretação de forma mais abstrata, envolvendo questões acerca da natureza 

da legitimidade, democracia e do constitucionalismo. Diante desse cenário, partem 

para uma análise mais concreta das disputas de poder, propondo que sejam 

avaliadas situações estruturais dos órgãos envolvidos, bem como capacidades e 

limitações.  

23. O cenário brasileiro parece ser mais propício ao entendimento da doutrina 

do Hard Look Review, pois representa um controle mais amplo e profundo nas 

decisões das agências28. Ou seja, essa doutrina ampara uma análise pelo poder 

judiciário tanto do ponto de vista formal, quanto material.  

24. A eficácia persuasiva das decisões pode e deve ser avaliada pela 

explicitação das razões de decidir exteriorizadas pela motivação. Os poderes devem 

prestar contas partindo de uma leitura ampla do princípio sensível arrolado no art. 

3429, da CRFB/88. O Tribunal de Contas recebeu a incumbência de julgar as contas 

dos destinatários previstos no art. 70. Essa é uma das faces da moeda. A outra 

revela o dever do Tribunal de Contas de prestar contas do exercício da parcela de 

poder recebido pelo constituinte. Portanto, avulta em importância a fundamentação 

das decisões proferidas no âmbito do Tribunal de Contas. 

25. A aplicação da Lei nº 9.784/99 no âmbito dos processos que tramitam nos 

Tribunais de Contas possui desdobramento diferenciado em relação ao que se 

entende para o código de processo civil e para a LINDB. A lei que regula o processo 

administrativo federal possui uma aplicação mais limitada quanto aos processos na 

Corte de Contas, tanto na esfera federal quanto na esfera estadual. Portanto, no que 

diz respeito ao Tribunal de Contas, a incidência da lei pressupõe a verificação da 

natureza da atividade desempenhada e da existência de lei específica no ente 

federado. Se o Tribunal de Contas da União estiver atuando na função 

administrativa em sentido estrito, o entendimento mais correto é a aplicação dos 

dispositivos da lei. Por sua vez, quando no desempenho das competências 

 
http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1279&context=law_and_economics. 
Acesso em: 28 out. 2019. 
28 MOREIRA, Rafael Martins Costa. Direito administrativo e sustentabilidade: o novo controle 
judicial da Administração Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 109. 
29 “Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: VII - assegurar a 
observância dos seguintes princípios constitucionais: a) forma republicana, sistema representativo e 
regime democrático; b) direitos da pessoa humana; c) autonomia municipal; d) prestação de contas 
da administração pública, direta e indireta.” BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República 
Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 13 jun. 2018. 

http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1279&context=law_and_economics
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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constitucionais do art. 71 da Constituição de 1988, algumas incompatibilidades 

podem surgir na aplicação da lei. 

26. A motivação das decisões ganhou um reforço de aplicação com o advento 

do Código de Processo Civil de 2015. Prova disso são as disposições atinentes à 

parte geral, em especial os artigos 8°, 9° e 10, o artigo 489, que trata da 

fundamentação das decisões, e o art. 926. Com o advento da Lei n° 13.6555 de 

2018, a fundamentação das decisões da esfera pública, aqui entendida como 

atividade administrativa, controladora e judicial, ganhou aspectos do pragmatismo 

jurídico. Analisando-se a LINDB, pode-se destacar que a motivação recebeu um 

reforço de sua importância no ordenamento jurídico. 

27. Quanto aos vícios formais da decisão do Tribunal de Contas, entende-se 

que o controle judicial deve ser amplo. Enquadra-se em vício formal a falta ou a 

deficiência de fundamentação; nesse caso, o Poder Judiciário deverá anular a 

decisão. 

28. Quanto aos vícios materiais, entende-se que o controle judicial deve ser 

restrito para fins de concretização das competências constitucionalmente definidas. 

No caso de divergências nas atribuições de sentido às normas que tratam sobre 

julgamento e aplicação de sanções, os seguintes parâmetros devem ser aplicados: 

postulados da proporcionalidade e razoabilidade, uso do argumento das 

capacidades institucionais e deferência às decisões.  

29. A pesquisa relatada demonstra que o cenário constitucional proporciona a 

compatibilização dos controles, entretanto exige posturas deferentes, de 

cooperação, mas também de autocrítica dos órgãos de controle. Para além do 

desempenho das competências constitucionais, os atores devem buscar o 

aprimoramento institucional, pois, ao fim, todos possuem o mesmo objetivo: a 

promoção dos direitos fundamentais.  

30. E, por fim, ainda que o caminho pareça tormentoso, a busca por um 

equilíbrio entre os dois controles é o que deve ser almejado para o desenvolvimento 

do Estado Democrático de Direito30. 

 
30 NETO, Caio Mario da Silva Pereira; LANCIERI, Filippo Maria; ADAMI, Mateus Piva. O diálogo 
institucional das agências reguladoras com os poderes executivo, legislativo e judiciário: uma 
proposta de sistematização. In: SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, André. Direito da Regulação e 
Políticas Públicas. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 175. 
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